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LINHA EDITORIAL 

f DJTORIAL UNE 

A Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura- RDAI tem por objetivo o 
aprofundamento do Direito Administrativo , com ênfase no tema da Infraestru-
tura. Assume uma perspectiva norma tivista do fenômeno jurídico: considera ser 
o direito um conjunto de normas vigentes em determinado território. O objeto 
central da Revista são as normas vigentes no território brasileiro, ou seja, o Direi-
to brasileiro. Adota, ademais, como premissa teórica fundamental que o referido 
conjunto de normas compõe um sistema, dotado de unidade, completude e coe-
rência, com estrutura hierárquica, tendo no ápice as normas constitucionais, de 
modo que a incompatibilidade de uma norma inferior com a superior leva à in-
validade da primeira. Considera, assim, possível um estudo científico desse con-
junto normativo, com o intuito de apurar: a) quais normas compõem o sistema 
normativo; b) qual o sentido e o alcance dessas normas; c) quais delas são inváli-
das por incompatibilidade com as normas superiores. 

A RDAI assume uma perspectiva neoconstitucional, acreditando que o siste-
ma normativo consagra uma ordem objetiva de valores, vinculante para todos os 
operadores do Direito; e uma premissa concretista, no sentido de que toda inter-
pretação normativa é condicionada pela realidade perante a qual a norma será 
aplicada. A partir dessas premissas, tendo por norte, em especial, a possibilidade 
de uma análise científica do Direito-cuja missão principal, insiste-se, é apurar as 
normas existentes, fixar seu conteúdo e alcance e identificar quais são válidas-, 
a RDAI assume a missão de contribuir para o progresso da Ciência do Direito Ad-
ministrativo brasileiro. Como desdobramento necessário de sua missão prima-
cial, preordena-se a contribuir para a difusão da compreensão correta das normas 
de Direito Administrativo e, com isso, para o aprimoramento das relações entre 
a Administração e o administrado. 

Parte também a RDAI de uma perspectiva ético-construtivista, no sentido de 
que a interpretação correta, a ser revelada pela Ciência do Direito, dá-se a partir 
da contraposição de ideias, em um incessante debate entre os estudiosos do te-
ma. Tendo em vista isso, adota uma postura radicalmente pluralista e democráti-
ca. Não se filia a uma prévia ideologia ou a uma específica corrente doutrinária. 
Pelo contrário: assume como pressuposto para o desenvolvimento científico a 
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necessária compreensão das diversas correntes de pensamento. A atividade cien-
tífica exige a análise crítica séria e esta pressupõe o conhecimento das posições 
divergentes. Essa perspectiva é aqui enfatizada: por pressuposição teórica funda-
mental, a RDAI fomenta a publicação de posições teóricas diversas, alicerçadas 
em premissas conceituais diferentes. A interpretação correta será descoberta, 
acredita-se, não pela revelação de um doutrinador, a partir de uma inspiração in-
dividual , mas pelo debate entre os estudiosos do tema, o enfrentamento respei-
toso dos argumentos e contra-argumentos. 

Reconhece, outrossim, como premissa, a importância do Direito comparado 
para a correta compreensão das normas brasileiras. Sem desconsiderar a aludida 
perspectiva concretista, e o condicionamento da realidade do local a ela inerente, 
muitos dos institutos incorporados na legislação brasileira foram e sâo debatidos 
no direito alienígena. Ademais, muitos dos problemas enfrentados pela Admi-
nistração e pelos administrados brasileiros são similares aos enfrentados em ou-
tros Estados. As reflexões referentes ao direito estrangeiro são, pois, assumidas 
como fundamentais para o desenvolvimento científico nacional. A RDAI pos-
sui, consequentemente, o intuito de difundir estudos científicos estrangeiros re-
ferentes à temática da revista. 

A RDAI enfatiza o tema da infraestrutura, considerada elemento estrutural 
necessário ao desenvolvimento da sociedade contemporânea, por exemplo, o 
sistema de transportes - rodovias, transporte coletivo, ferrovias, portos, aero-
portos-, saneamento básico - esgotamento sanitário , rede de distribuição de 
água, coleta e tratamento de lixo, drenagem-, iluminação pública, comunica-
ção - correios e telegráficos, telecomunicações , radiodifusão de sons e de sons 
e imagens-, produção e distribuição de energia - petróleo, gás natural, pré-sal, 
hidrelétricas. A partir dessa exemplificação, evidencia-se a vastidão da temática 
da infraestrutura. O aprofundamento teórico de seu regime jurídico é vital para o 
aumento da segurança jurídica e, por conseguinte, para o maior desenvolvimen-
to econômico do País. 

A infraestrutura impacta, diariamente, a vida das pessoas. Aliar o desenvol-
vimento econômico com a melhoria de qualidade de vida é o maior desafio im-
posto àqueles que têm o dever de aperfeiçoar a infraestrutura nacional. O estudo 
comparado, nesse aspecto, revela os acertos e os desacertos de grandes projetos 
de infraestrutura realizados ao redor do mundo, viabilizando, com as devidas 
adaptações, sua adequada implantação em nosso país. Desenvolver projetos de 
infraestrutura que atendam às expectativas da sociedade e propiciem resultados 
concretos satisfatórios, alterando beneficamente a vida do cidadão e permitin-
do que o País seja competitivo no mercado internacional, é o objetivo principal a 
ser alcançado pelo aprofundamento científico das respectivas normas setoriais. 
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Apesar da ênfase temática, a RDAI é primeiro uma Revista de Direito Adminis-
trativo e, só em segundo lugar, de Infraestrutura. A ordem aí tem sua razão de ser: 
destina-se ao aprofundamento teórico de todos os temas relacionados ao Direito 
Administrativo e não apenas da temática diretamente associada à infraestrutura. 
Isso porque todos eles, de forma mais ou menos direta, interferem nela. Deveras, 
é intuitivo que cada um dos campos setoriais da infraestrutura está intimamen-
te associado a toda temática do direito administrativo. A título de exemplo, todo 
setor de infraestrutura está vinculado aos temas dos serviços públicos, bens pú-
blicos, agentes públicos, organização administrativa etc. 

O estudo da Ciência do Direito Administrativo , com ênfase na temática da 
infraestrutura , exige o aprofundamento da teoria do direito. Esse aspecto é, co-
mumente, desconsiderado nas publicações especializadas da área, mas é a tõnica 
da linha editorial da RDAI. Sua vocação científica valoriza a análise conceituai e, 
pois, o aprofundamento dos institutos à luz da teoria do direito. justamente por 
isso, a Revista abre-se para publicação de estudos de teoria do direito considera-
dos importantes para o progresso científico do Direito Administrativo. 

Acredita-se que os objetivos da Revista não serão atingidos apenas com a pu-
blicação de artigos científicos. Outras abordagens mostram-se bastante eficazes 
para o aprofundamento do debate científico. A RDAI pretende, por isso, publi-
car: a) pareceres; b) comentários jurisprudenciais; c) resenhas bibliográficas; 
d) breves comentários de doutrina; e) entrevistas com grandes nomes do Direito 
Administrativo brasileiro e da Infraestrutura; O recentes diplomas normativos; 
g) comentários a textos normativos. 

O Direito Administrativo e o Direito da Infraestrutura constroem-se não ape-
nas na Academia, mas na aplicação prática, no quotidiano forense e adminis-
trativo. Pareceres elaborados por juristas de escol sobre a exegese das normas 
administrativas possuem indiscutível valor científico. Ademais, o conhecimento 
e o exame de decisões judiciais e administrativas relevantes, a resenha de obras 
de doutrina editadas recentemente, a apresentação e os comentários de diplomas 
normativos recém-publicados são de extraordinária pertinência para o aprimo-
ramento do debate. É fundamental para o cientista do direito saber quais são os 
novos textos normativos, como eles vêm sendo aplicados, quais as novas obras 
sobre o assunto . A RDAI, apesar de ser primordialmente uma revista científica e, 
por consequência, destinar-se, precipuamente, à publicação de estudos acadê-
micos, abre-se, enfim, para a publicação de outras produções jurídicas conside-
radas úteis para o debate científico. 

A Ciência é fruto de um longo processo de reflexão; não se faz Ciência com o 
desprezo pelos avanços até então obtidos. A RDAI, sensível a isso, pretende resga-
tar os estudos que marcaram o Direito Administrativo brasileiro. A republicação 
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desses estudos - verdadeiros "divisores de água" nos respectivos temas - é de 
grande utilidade para os cientistas. Só com a atenção devida ao que já se produziu 
pode-se ir adiante. Não se trata apenas de uma homenagem àqueles que fizeram 
a Ciência avançar, e sim de um relevante serviço aos pesquisadores e operado-
res do Direito. Por evidente, a revisitação desses magníficos trabalhos facilita seu 
acesso à juventude acadêmica, o que pode ser de inestimável préstimo ao pro-
gresso científico. 

Com essa linha editorial, os Coordenadores têm absoluta convicção de que 
a RDAI cumprirá sua missão. Sem embargo, este veículo só cumprirá seu papel 
se contribuir de alguma forma para que o Estado brasileiro atinja seus objeti-
vos constitucionais, discriminados no art. 3º da CF/1988. Em última análise, a 
Revista de Direíto Administrativo e Infraestrutura invoca para si os mesmos objeti-
vos impostos ao Estado brasileiro: construir uma sociedade livre, justa e solidá-
ria, garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a pobreza e a marginalização 
e reduzir as desigualdades sociais e regionais, promover o bem de todos, sempre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimi-
nação. Pelas premissas aqui fixadas , o trabalho não se realizará individualmente. 
Todos, sem exceção, cientistas e operadores do Direito, independente do parti-
do, da ideologia ou da linha de pensamento, estão convidados a embarcar nessa 
grande viagem rumo ao aprofundamento científico desse ramo fundamental das 
ciências jurídicas. 

AuGusrn NEVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 

Coordenadores 
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/ NTRODUCTION 

É com grande felicidade que apresentamos o número 23 da Revista de Direito 
Administrativo, Infraestrutura, Regulação e Compliance - RDAI, dividido em sete 
seções. 

A primeira seção, destinada à atividade de infraestrutura, traz o artigo inti-
tulado "Aspectos jurídicos da exploração de shale gas nos estados brasileiros: 
conflitos de competência material e regulatória da exploração", de autoria da 
Dra. Raíssa M. L. M. Musarra, Pesquisadora do Programa de Pós-graduação em 
Ciência Ambiental vinculado ao Instituto de Energia e Ambiente da USP, e da Es-
pecialista Rena ta Gonçalves Cardozo, que examina os aspectos jurídicos da ex-
ploração do shale gas. 

A segunda seção, destinada ao direito administrativo, divide-se em três par-
tes. A primeira subseção tem por objeto a Teoria Geral do Direito Administrativo 
e traz o trabalho intitulado "Desburocratização do Estado - um caminho para o 
aprimoramento da nossa administração? ", de autoria do Doutor Alexandre jor-
ge Carneiro da Cunha Filho, Professor da Faculdade de Direito de São Bernardo, 
que critica a proposta de desburocratização do Estado. 

A segunda subseção tem por objeto o meio ambiente e o meio urbano, e traz o 
trabalho intitulado "Os desastres ambientais em Petrópolis-Rj e a (não) previsão 
de medidas de prevenção no plano diretor da cidade", de autoria do Doutor Vitor 
Hugo Bueno Fogaça, Professor da Universidade Estadual de Ponta Grossa (PR) , 
e do graduando Thiago Kadamos Gueretz, que examinou a previsão no Plano Di-
retor de medidas que busquem evitar o impacto das chuvas. 

A terceira subseção tem por objeto os servidores públicos e traz o trabalho in-
titulado "A Emenda Constitucional 103/2019, a reforma da previdência, e as re-
gras gerais de aposentadoria do servidor público federal", de autoria do Doutor 
Gustavo Henrique Paschoal, Professor da Universidade de Marília- UNIMAR, e 
da Mestra Caroline Schneider, que examina a aposentadoria do servidor público 
federal tendo em vista o impacto da EC n. 103/19. 

A terceira seção, seguindo um padrão estabelecido desde o primeiro núme-
ro da RDAI , traz trabalhos da doutrina estrangeira. Neste número são publica-
dos cinco trabalhos. O primeiro, denominado "Discricionariedade, vinculação, 
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proporcionalidade", de autoria do Doutor Vitalino Canas, Professor da Universi-
dade de Lisboa, examina a restrição gerada pela proporcionalidade ao exercício da 
discricionariedade administrativa. O segundo, intitulado "O reconhecimen-
to do contrato administrativo de matriz germânica no direito português", de 
autoria do Doutor Jorge Alves Correia, Professor da Faculdade de Direito de 
Coimbra, examina o contrato sobre o exercício de poderes públicos no direito 
português. O terceiro, intitulado "lnfraestructuras y gestión publica en la ciudad 
actual- Un espacio para la buena administración" , de autoria do Doutor Arman-
do Rodriguez García, Professor da Universidad Central de Venezuela (UCV), 
examina a administração digital tendo em vista os desenvolvimentos tecnoló-
gicos. O quarto, intitulado "Las potestades de la administración en la contrata-
ción estatal", de autoria do Doutor Ciro Nolberto Güechá Medina, examina as 
prerrogativas unilaterais da administração pública ou cláusulas excepcionais. O 
quinto, intitulado "Los procedimientos administrativos de selección en proyec-
tos de infraestructura pública bajo la modalidad de alianzas público-privadas en 
república dominicana", de autoria do Doutor Rafael R. Dickson Morales, Profes-
sor da Facultad de Derecho da Universidad lberoamericana (UNIBE), examina 
a licitação nas parcerias público-privadas no direito da República Dominicana. 

A quarta seção tem por objeto a publicação de pareceres jurídicos de impor-
tância científica para o Direito Administrativo. Neste número, a RDAI publica o 
parecer do Doutor Gilberto Bercovici, Professor Titular de Direito Econômico e 
Economia Política da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, intitu-
lado "Natureza jurídica da concessão de floresta pública, memorando de enten-
dimentos e competências federativas", em que examina com proficiência, dentre 
outras questões, a concessão florestal prevista na Lei Federal n. 11 .284/06. 

A quinta seção, seguindo a proposta da linha editorial de apresentar comen-
tários sobre as recentes decisões judiciais relacionadas à temática da revista, traz 
três comentários. O primeiro, de autoria do Doutorando da PUC-SP João Victor 
Tavares Galil, examina o acórdão do TCU 1. 495/22, em que se reconheceu a legi-
timidade da Corte para declarar a inidoneidade de licitante em licitação instau-
rada por entidade integrante do sistema S. O segundo, de autoria do Doutorando 
da PUC-SP Antonio Carlos Alves Pinto Serrano, examina o acórdão do STF nos 
autos do Agravo interno da Reclamação 45.040, examina o papel da Corte de 
Contas no julgamento dos gastos dos prefeitos. O terceiro, de autoria do Mes-
trando da PUC-SP Raphael Diógenes Serafim Vieira, examina o acórdão do STF 
na ADI 3.538/RS, em que se declarou a inconstitucionalidade de acréscimo re-
muneratório a servidores estaduais do Rio Grande do Sul. 

A sexta seção traz entrevista inédita, especialmente concedida à RDAI , com 
o Doutor Romeu Felipe Bacellar Filho, Professor Titular Aposentado de Direito 
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Administrativo da Universidade Federal do Paraná e da Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná. O emérito jurista examina boa parte de sua riquíssima pro-
dução bibliográfica, tratando, dentre outros temas, do processo administrativo 
disciplinar, do direito administrativo latino-americano, dos contratos adminis-
trativos, do regime jurídico-administrativo, dos serviços públicos, da aplicação 
do direito civil à Administração Pública, da responsabilidade civil das conces-
sionárias, da supremacia do interesse público. Esse breve panorama evidencia a 
amplitude e a profundidade da entrevista. Mais do que uma entrevista, o ínclito 
professor nos apresentou verdadeira aula magna. Não há palavras para registrar 
o agradecimento da coordenação da RDAI ao Professor Romeu, que já marcou 
seu nome na história do direito público brasileiro, pela generosidade em nos con-
cedê-la.Dá-se, mais uma vez, continuidade ao que foi iniciado no número 01 da 
RDAI: trazer ao público depoimentos de importância histórica! 

A sétima e última seção, denominada "Memória do Direito Administrativo", 
traz ao público estudos que se tornaram referência na doutrina brasileira. Nes-
te número, republicam-se dois memoráveis trabalhos. O primeiro trabalho inti-
tula-se "Existe um espaço, no saber jurídico atual, para uma teoria crítica?" , de 
autoria do Doutor Tércio Sampaio Ferraz júnior, Professor Emérito da USP 
e da PUC-SP, publicado originariamente em 1984, em decorrência da vinda ao 
Brasil do Professor Antoinejeammaud. Nesse trabalho , Tércio discute a impos-
sibilidade de uma crítica do direito no interior da dogmática jurídica. 

O segundo, intitulado "Personalidade de direito público", de autoria do Dou-
tor Celso Antônio Bandeira de Mello, Professor Emérito da PUC-SP, foi publica-
do originariamente no número 1 da Revista de Direito Público - RDP, periódico 
publicado pela prestigiada Revista dos Tribunais, no terceiro trimestre de 1967. 
Trata-se de parecer que ainda hoje é de suma relevância para compreensão das 
fundações instituídas pelo Estado. 

A RDAI , acreditam os coordenadores, continua cumprindo plenamente sua 
linha editorial: contribuir para o aprimoramento científico do Direito Admi-
nistrativo. Registra-se o agradecimento ao Doutor Alexandre Godoy Dotta e ao 
Doutorando joão Victor Tavares Galil pelo trabalho empreendido em prol da 
publicação deste número , bem como à competente equipe da Thomson Reuters 
Revista dos Tribunais. 

AuGusrn NEvEs D AL Pozzo 
RICARDO MARCON DES M ARTI NS 
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It is with greatjoy that we presem issue 23 of the Revista de Direito Administra-
tivo, Infraestrutura, Regulação e Compliance- RDAI, divided into seven sections. 

The first section, aimed at infrastructure activity, brings the article entitled 
"Legal Aspects of Shale Gas Exploration in Brazilian States: conflicts of mate-
rial and regulatory competence of exploration", authored by Ph.D. Raíssa M. 
L. M. Musarra, Researcher at the Graduate Program in Environmental Science 
linked to the Institute of Energy and Environment at USP, and Specialist Rena-
ta Gonçalves Cardozo, who examines the legal aspects of shale gas exploration. 

The second section, dedicated to administrative law, is divided into three 
parts. The first subsection has as its object the General Theory of Administra-
tive Law and brings the work entitled "Debureaucratization of the Sta te - a way 
to improve our administration ?", authored by Doctor Alexandre jorge Carneiro 
da Cunha Filho, Professor at the Law School of São Bernardo, who criticizes the 
proposal to reduce the bureaucracy of the State. 

The second subsection has as its object the environment and the urban en-
vironment and brings the work entitled "Environmental disasters in Petrópo-
lis-RJ and the (non) prediction of prevention measures in the city's master plan", 
authored by Doctor Vitor Hugo Bueno Fogaça, Professor at the State University 
of Ponta-Grossa (PR), and gradua te student Thiago Kadamos Gueretz, who ex-
amined the forecast in the Master Plan of measures that seek to avoid the impact 
of rains. 

The third subsection has public servants as its object and brings the work en-
titled "The Constitutional Amendment 103/2019, the pension reform, and the 
general rules of retirement of the federal public servan t", authored by Doctor Gus-
tavo Henrique Paschoal, Professor at the Universidade de Marília - UNIMAR, 
and Master Caroline Schneider, who examines the retirement of federal civil ser-
vants in view of the impact of EC n. 103/19. 

The fourth section, following a partem established since the first issue of the 
RDAI, brings works from foreign doctrine. ln this issue five works are published. 
The first, called "Discretionary, binding, proportionality", authored by Doctor 
Vitalino Canas, Professor at the University of Lisbon, examines the restriction 
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generated by proportionality to the exercise of administrative discretion. The 
second, entitled "The recognition of the administrative contract of Germanic 
origin in Portuguese law", by Doctor Jorge Alves Correia, Professor at the Law 
School of Coimbra, examines the contract on the exercise of public powers in 
Portuguese law. The third one, entitled "Infrastructures and public management 
in today's city: a space for good administration", by Doctor Armando Rodriguez 
García, Professor at the Universidad Central de Venezuela (UCV), examines dig-
ital administration in view of technological developments. The fourth one, enti-
tled "The powers of the Administration in state contracting", by Dr Ciro Nolberto 
Güechá Medina, examines the unilateral prerogatives of public administration 
or exceptional clauses. The fifth one, entitled "The administra tive selection pro-
cedures in public infrastructure projects under the modality of public-private al-
liances in the Dominican Republic", authored by Dr. Rafael R. Dickson Morales, 
Professor at the Law School at the Universidad Iberoamericana (UNIBE), exam-
ines bidding in public-private partnerships in Dominican Republic law. 

The fourth section has as its object the publication of legal opinions of sci-
entific importance for Administrative Law. ln this issue, the RDAI publishes the 
opinion of Dr. Gilberto Bercovici, Professor ofEconomic Law and Political Econ-
omy at the University of São Paulo Law School, entitled "Legal nature of public 
forest concession, memorandum of understanding and federative competenc-
es", in which proficiently examines, among other issues, the forest concession 
provided for in Federal Act n. 11,284/2006. 

The fifth section, following the editorial line's proposal to present comments 
on recent court decisions related to the journal's theme, brings three comments. 
The first one, authored by PUC-SP Ph.D. candidate joão Victor Tavares Galil, 
examines the judgment of TCU 1.495/2022, in which the Brazilian Supreme 
Court of Auditors' legitimacy was recognized to declare the unsuitability of a 
bidder in a bidding instituted by an entity that is part of the "Sistema S". The sec-
ond comments, authored by PUC-SP PhD student Antonio Carlos Alves Pinto 
Serrano, examines the Brazilian Supreme Court ruling in the internai appeal of 
Complaint 45,040, examines the role of the Court of Auditors in judging may-
ors' expenses. The third one, authored by PUC-SP Mas ter student Raphael Dió-
genes Serafim Vieira, examines the STF ruling in ADI 3.538/RS, which declared 
the unconstitutionality of an increase in remuneration for state servants in Rio 
Grande do Sul. 

The sixth section brings an unprecedented interview, especially granted to 
RDAI, with Dr. Romeu Felipe Bacellar Filho, Retired Professor of Administrative 
Law at the Federal University of Paraná and the Pontifical Catholic University of 
Paraná. The jurist emeritus examines a good part of his very rich bibliographic 
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production, dealing, among other topics, with the disciplinary administrative 
process, Latin American Administrative Law, administrative contracts, the le-
gal-administrative regime, public services, the application of civil law to Public 
Administration, the civil liability of concessionaires, the supremacy of the pub-
lic interest. This brief overview highlights the breadth and depth of the interview. 
More than an interview, the distinguished professor introduced us to a true mas-
ter class. There are no words to record the gratitude of the RDAI coordination to 
Professor Romeu, who has already marked his na me in the history of Brazilian 
Public Law, for his generosity in granting it to us. Once again, continuity is given 
to what was started in number 01 of the RDAI: bringing the public testimonies 
of historical importance! 

The seventh and last section, called "Memory of Administrative Law", brings 
to the public studies that have become a reference in Brazilian doctrine. ln this 
issue, two memorable works are republished. The first work is entitled "Is there 
a space, in current legal knowledge, for a Criticai Theory? ", by Doctor Tércio 
Sampaio Ferraz Junior, Professor Emeritus at USP and PUC-SP, originally pub-
lished in 1984, as a resulto[ the coming to Brazil of Professor Antoinejeammaud. 
ln this work, Tércio discusses the impossibility of a critique of Law within legal 
dogmatics. 

The second, entitled "Public Law Personality", authored by Dr. Celso Antô-
nio Bandeira de Mello, Professor Emeritus at PUC-SP, was originally published 
in the Revista de Direito Público- RDP's first issue, a periodical published by the 
prestigious Revista dos Tribunais publishing company, in the third quarter of 
1967. There is a legal opinion that is still of paramount relevance nowadays for 
understanding the foundations established by the State. 

The RDAI, the coordinators believe, continues to fully fulfill its editorial line: 
to contribute to the scientific improvement of Administrative Law. We would 
like to thank Dr. Alexandre Godoy Dotta and PhD studentjoão Victor Tavares 
Galil for the work undertaken to publish this issue, as well as the competem team 
of Thomson Reuters Revista dos Tribunais. 

AuGusrn N EVES DAL Pozzo 
RICARDO MARCONDES MARTINS 


